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EM RESUMO

O Decreto n°12.955/2026 (CBS) e a Resolucdo n° 6/2026 do Comité
Gestor do IBS detalham como fornecedores e adquirentes ajustam
créditos e débitos nas devolucdes, nos cancelamentos e na correcao
de documentos fiscais emitidos com erro. O tratamento varia
conforme a situacao do crédito do adquirente e a forma de extincao
do débito do fornecedor, podendo resultar em estorno,
restabelecimento de crédito ou transferéncia em dinheiro pela
RFB/CGIBS em até 3 dias Uteis. A devolucao desfaz a operacdo apds o
fornecimento; o cancelamento, antes; e a correcdo de erro ajusta o
valor sem desfazer a operacao.

O Decreto n°12.955/2026 (regulamento da CBS) e a Resoluc&o n° 6/2026 do
Comité Gestor do IBS (regulamento do IBS) trouxeram regras detalhadas
sobre como fornecedores e adquirentes devem proceder nas hipdteses de
devolugao e de cancelamento de operagdes sujeitas aos novos tributos.
Ainda, foram apresentadas as informacdes sobre a correcao de documentos
fiscais emitidos com erro.

>>> Confira o que vocé encontra no infografico:
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Operacdes que ndo geram crédito para o adquirente
Prazos para transferéncia em dinheiro
Restabelecimento de crédito

Emissao de documento fiscal

Correcao de erros no documento fiscal

Perguntas frequentes

o O que acontece se o débito do fornecedor ja foi pago via split
payment
e depois a operacgao é devolvida?
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O fornecedor pode cancelar a operacdo a qualguer momento?

Como funciona o restabelecimento de crédito?
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[¢]

Qual a diferenca entre a correcdo de erro (arts. 59/61) e a devolucéo/



cancelamento (art. 57)?

Baixe o infografico e leia o contetido completo abaixo

O Decreto n°12.955/2026 (regulamento da CBS) e a Resoluc&o n° 6/2026 do
Comité Gestor do IBS (regulamento do IBS) trouxeram regras detalhadas
sobre como fornecedores e adquirentes devem proceder nas hipdteses de
devolucao e de cancelamento de operagdes sujeitas aos novos tributos.
Ainda, foram apresentadas as informacdes sobre a correcao de documentos
fiscais emitidos com erro.

Devolucao e cancelamento

A LC 214/2025 estabeleceu, em seu art. 47, §§ 8°,12 e 13, as diretrizes gerais
aplicaveis as devolugdes e aos cancelamentos de operagdes no ambito do
IBS e da CBS. Contudo, a lei remeteu ao regulamento a disciplina dos
procedimentos e requisitos especificos, especialmente no que toca a forma
de ajuste dos créditos e débitos entre fornecedor e adquirente.

O Decreto 12.955/2026 e a Resolucdo 6/2026, regulamentaram essa matéria
criando um fluxo operacional detalhado que leva em conta a situagao do
crédito do adquirente e a modalidade pela qual o débito do fornecedor foi
extinto.

O que a LC 214 previu: na devolucéo e no cancelamento, o regulamento
disciplinara os procedimentos, que poderao consistir em (i) constituicao de
débito ou estorno de crédito para o adquirente e (ii) apropriagao de crédito
ou estorno de débito para o fornecedor (art. 47, §12). Se o débito tiver sido
extinto via split payment, o regulamento podera prever a transferéncia total
ou parcial do valor recolhido ao fornecedor em até 3 dias Uteis (art. 47, §13).

Definicoes fundamentais

Os regulamentos introduzem uma distingao conceitual até entdo ausente na
LC 214, definindo com clareza os conceitos de devolugao e cancelamento:

Devolucao Cancelamento

Desfazimento da operagao Desfazimento da operagao
apos o fornecimento (art. 57, § antes do fornecimento (art. 57,
1°,1) §1° 1)

Exige emissao de documento Documento fiscal emitido
fiscal pelo adquirente (se sempre pelo fornecedor

emitente) ou pelo fornecedor
(se adquirente nao for
emitente)


https://bma.hml.base.digital/portal/uploads/news/content/bma-tributario-infografico-devolucoes-cancelamentos-4453cd2d57.pdf

Operacodes que geraram crédito para o adquirente

Quando a operagao original gerou crédito para o adquirente, os
regulamentos exigem a emissao de um documento fiscal no valor da
operacao devolvida ou cancelada e estabelecem efeitos em cascata, que se
aplicam sequencialmente:

Na apuracgao do adquirente (art. 57, § 2°, 1)

Os efeitos na apuracao do adquirente obedecem a uma ordem hierarquica,
conforme o estagio em que se encontra o crédito relativo a operagao original:

Situacao do
crédito

Crédito a apropriar

Crédito
apropriado, mas
nao utilizado

Efeito na
apuracao

Estorno do crédito
a apropriar

Estorno do crédito
apropriado

Observacgao

Crédito ainda nao
ingressou na apuragao

Crédito esta na
apuracao, mas nao
compensou débitos

Crédito ja Geracao de débito  Débito sera extinto
apropriado e no mesmo valor nas formas regulares
utilizado do art. 26

Atencao: é vedado o cancelamento de operagao em que o destinatario
atestar a existéncia da operacdo antes da emissao do documento fiscal
relativo ao cancelamento (art. 57, § 7°). Nessa hipdtese, o desfazimento deverd
ser tratado como devolugao.

Na apuracgao do fornecedor (art. 57, § 2°, 11)

Para o fornecedor, o tratamento varia conforme a modalidade pela qual o
débito original foi extinto. Os regulamentos distinguem os seguintes
cenarios:

Modalidade de
extingao

Efeito para o

Fundamento
fornecedor

Transferéncia em Art. 57,8 2°, 1,
dinheiro pela RFB/CGIBS = "b",1

Split payment

Recolhimento Transferéncia em Art. 57,8 2° 11,
pelo adquirente dinheiro pela RFB/CGIBS "b" 4

(cf. Art. 487).
Compensagao Restabelecimento do Art. 57,8 2°, 11,
com créditos crédito original (§ 5°) "b" 2
Pagamento / Apropriacao de crédito Art. 57,8 2° 11,
Responsavel "o", 3



Etapa A — Parcela ndo extinta do débito: O regulamento determina o
simples estorno da parcela ainda ndo extinta do débito da operacao
devolvida ou cancelada.

Etapa B — Efeitos vinculados ao crédito estornado pelo adquirente (inciso
I, alinea "b"): Quando o adquirente estornou crédito apropriado ainda ndo
utilizado, o fornecedor receberd tratamento conforme a modalidade de
extingdo do seu débito:

Etapa C — Efeitos vinculados ao débito gerado ao adquirente (inciso |,
alinea "c¢"): Quando o crédito do adquirente ja havia sido utilizado (gerando
débito na devolugao), o fornecedor receberd os valores a medida que esse
novo débito for extinto pelo adquirente:

Modalidade de Efeito para o

extingao do débito Momento

. . fornecedor

original

Split payment/ Transferéncia em A medida que o

Recolhimento pelo  dinheiro débito do

adquirente adquirente for
extinto

Compensacdao com  Restabelecimento do A medida que o

créditos crédito (§ 5°) débito do
adquirente for
extinto

Demais Registro de crédito a Apropriagao

modalidades apropriar ocorre a medida
gue o débito for
extinto

Operacgodes que nao geraram crédito para o adquirente

Quando a operagao original ndo gerou crédito para o adquirente (por
exemplo, venda a consumidor final ndo contribuinte ou operagao com
pessoa Nao sujeita ao regime regular), o procedimento € mais simples. O
fornecedor devera emitir documento fiscal no valor da operacao devolvida ou
cancelada, com os seguintes efeitos sequenciais (art. 57, § 3°):

Etapa Efeito Detalhe

Débito nao Estorno da parcela Efeito imediato na

extinto nao extinta apuracao do
fornecedor

Débito extinto via Transferéncia em Pela RFB (CBS) ou

split payment/via  dinheiro ao CGIBS (IBS)

adquirente fornecedor



Débito extinto via Restabelecimento do Preserva data e

compensacao crédito (§ 5°) caracteristicas
originais

Débito extinto via Apropriacao de Crédito novo na

pagamento crédito apuracao do
fornecedor

Condigao especial: na devolucdo de operagado que nao gerou créditos para o
adquirente, a produgao dos efeitos do § 3° fica condicionada a comprovacgao
de que o fornecedor assumiu o encargo financeiro do tributo ou esta
autorizado a receber a restituicdo por terceiro que o assumiu (art. 57, § 8° c/c
art. 38, Il). Se o adquirente for emitente de documento fiscal, a prépria
emissao do documento fiscal de devolugao supre essa autorizagao (art. 57, §
9°).

Prazos para transferéncia em dinheiro

As transferéncias em dinheiro devidas ao fornecedor nas hipdteses de
devolucao e cancelamento devem ser realizadas pela RFB (CBS) ou pelo
CGIBS (IBS) no prazo de até 3 dias Uteis, contados conforme o caso (art. 57, §
4°):

Hipotese Termo inicial do prazo Fundamento
Crédito do Data do estorno do Art. 57,8 4°, |
adquirente crédito (alinea "b" do

apropriado, mas ndo  inciso | do §2°)

utilizado

Crédito do Data da extingcao do Art. 57, 8§ 4°, Il
adquirente ja débito gerado ao

utilizado adquirente, a medida em

que for extinto

Operacao sem Registro do documento Art. 57,8 4°, 11l
crédito para o fiscal na apuragao
adquirente assistida

Restabelecimento de crédito

Um aspecto relevante introduzido pelos regulamentos € a figura do
restabelecimento de crédito (art. 57, § 5°). Quando a devolugao ou
cancelamento resulta no restabelecimento de crédito que havia sido
utilizado para compensacao, ficam preservadas a data da apropriacao e as
demais caracteristicas originais do crédito. Isso significa que o crédito
restabelecido volta a posi¢ao cronolégica em que se encontrava antes de ser
utilizado, evitando que o fornecedor perca sua prioridade de compensagao.



Emissao de documento fiscal

Os regulamentos detalham a responsabilidade pela emissao do documento
fiscal de devolugao e cancelamento (art. 57, § 6°):

Devolugao Cancelamento

Emissado pelo adquirente, se for  Emissao sempre pelo
emitente de documento fiscal fornecedor

Emissao pelo fornecedor, se o —
adquirente nao for emitente de
documento fiscal

Além disso, o contribuinte deve manter a disposi¢cao da fiscalizagcao a
documentagcao que comprove o cancelamento ou a devolugédo (art. 57, § 10).
Note-se, ainda, que se o adquirente for contribuinte do regime regular e a
operacéo devolvida ndo tiver gerado crédito para ele, o destaque da CBS/IBS
no documento fiscal de devolugao nao gerara débito na sua apuragao (art. 57,
§8°1).

Correcao de erros no documento fiscal

Os regulamentos também trouxeram disposi¢coes especificas para a hipdtese
de erro na emissao do documento fiscal, tratada nos arts. 59 (operagdes com
crédito para o adquirente) e 61 (operagdes sem crédito para o adquirente),
seguindo légica semelhante a das devolugdes, com particularidades:

Operacoes com crédito (art. 59): o fornecedor emite documento fiscal com
o valor a reduzir. Os efeitos seguem a mesma cascata do art. 57, § 2°, porém
condicionados ao aceite do adquirente, que deve emitir documento fiscal
confirmando a reducao (art. 59, § 1°). A principal diferenca em relagao a
devolucao é que, no caso de débito ja extinto via split payment, ndo ha
previsao de transferéncia em dinheiro — apenas restabelecimento de crédito
ou registro de crédito a apropriar.

Operagodes sem crédito (art. 61): o fornecedor emite documento fiscal com o
valor a reduzir. A producdo de efeitos fica condicionada a comprovagao de
que o fornecedor assumiu o encargo financeiro do tributo (art. 61,§ 1° ¢/c art.
38, Il). Se o adquirente for emitente de documento fiscal, o aceite por emissao
de documento fiscal supre essa autorizagao (art. 61, § 2°).

Perguntas frequentes

O que acontece se o débito do fornecedor ja foi pago via split payment e
depois a operacdo é devolvida?

O fornecedor recebera transferéncia em dinheiro pela RFB (CBS) ou CGIBS
(IBS). O prazo é de até 3 dias Uteis, contados conforme a situagao do crédito
do adquirente: se o crédito ainda nao foi utilizado, conta-se do estorno; se ja
foi utilizado (gerando débito), conta-se da extingao desse débito.



O fornecedor pode cancelar a operagao a qualquer momento?

Nao. O cancelamento sé é possivel antes do fornecimento. Além disso, é
vedado o cancelamento se o destinatario ja tiver atestado a existéncia da
operacgao antes da emissao do documento fiscal de cancelamento. Nesse
caso, o desfazimento devera ser tratado como devolugao.

Como funciona o restabelecimento de crédito?

O crédito que foi utilizado pelo fornecedor para compensar débitos é
restabelecido com a data de apropriagado e caracteristicas originais
preservadas. Isso evita que a devolugcao ou cancelamento prejudique a
ordem cronoldégica de compensacao do fornecedor.

Qual a diferenca entre a correcdo de erro (arts. 59/61) e a
devolugdo/cancelamento (art. 57)?

A correcao de erro visa ajustar o valor do tributo destacado no documento
fiscal original, sem desfazer a operagao. A devolucao e o cancelamento
pressupdem o desfazimento total ou parcial da operacdo. No caso de erro em
operagao com crédito para o adquirente, € necessario o aceite expresso do
adquirente via documento fiscal. Outra diferenca relevante € que, na
corregcao de erro com crédito para o adquirente (art. 59), ndo ha previsao de
transferéncia em dinheiro ao fornecedor na hipdtese de débito extinto via
split payment — diferentemente do que ocorre na devolugao (art. 57).

Este informativo tem cardter orientativo e ndo substitui a leitura integral
da legislacdo aplicdvel. O Decreto n°12.955/2026 e a Resolucdo n° 6/2026
do Comité Gestor do IBS devem ser consultados para a aplicagcdo
concreta das regras aqui descritas.

Baixar o infografico Ver mais conteudos sobre a
(PDF) Reforma Tributaria
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